16 DE ABRIL DE 1936
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MINISTERIO DA EDUCAGAQO NACIONAL

10.* Reparti¢do da Direcgéio Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.° 26:523

Com fundamento nas disposigdes do artigo 3.° do de-
creto-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935.

Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do ar-
tigo 109.° da Constituiciio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo tnico. E autorizado o pagamento, pela dotagdo
imecrita no capitulo 8.°, artigo 862.°, do orgamento do
Ministério da Instrugio Publica para o ano econémico
de 1936, destinada a «Despesas de anos econdémicos fin-
dos», da importancia -de 1.194342, aos credores do Li-
ceu de Alves Martins, em Viseu, a seguir indicados, por
fornecimentos feitos no ano econ6émico de 1933-1934:

Armazéns Avenida, Visea . . . . . . . 13320
Armando M. de Oliveira, Visen. . . . . 196411
Anténio Marques Ferreira, Visew .- . . . 70800
Castilho & C.3, Porto . . . . . . . . . 108870
José Rodrigues, Limitada, Visen . . . . 84400
Neves & C.3, Coimbra. . e . e . . 146445
Imprensa da Universidade de Coimbra. . 178805
Farm4cia Central do Exéreito, Lisboa . 2614346
Pimentel & Casquilho, Lishoa. . . 113545
Farmécia Confianca, Visen. . . . 23800

1.194842

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 16 de Abril de
1936. — Antén10 OscarR DE Fracoso Caraona — An-
tonio de Oliveira Salazar—Mdrio Pais de Sousa—Ma-
nuel Rodrigues Jintor — Abtlio Augusto Valdez de
Passos e Sousa— Manuel Ortins de Bettencourt — Ar-
mindo Rodrigues Monteiro—Joaquim José de Andrade
e Silva Abranches— Francisco José Vieira Machado—
Antiénio Faria Carneiro Pacheco— Pedro Teoténio Pe-
reira — Rafael da Silva Neves Duque.

DI A SIS IS N SIS LIS T

MINISTERIO DO COMERCIO E INDUSTRIA

Secretaria Geral

Decreto-lel n.° 26:524

A primeira direceo da Unifio dos Industriais e Ex-
portadores de Conservas de Peixe (Conséreio Portugnés
de Conservas de Peixe) foi de nomeag¢lo do Govérno e
devia findar o seu mandato em 31 de Dezembro de
1937.

Niio previu a lei a substitui¢io desta direcglio, no caso
da sna exoneragiio total, que, a seu pedido, acaba de
verificar-se. .

Assim, tendo a pratica demonstrado a necessidade de
serem introduzidas algumas alteractes na legislagiio que
rege o Consorcio Portuguss de Conservas de Peixe, mas
convindo manter, entretanto, sem solugio de continui-
dade a vida de tam importante organismo;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°

do artigo 109.° da Constituicdo, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo dnico. E o Ministro do Comércio e Indéstria
autorizado a substituir os membros da direc¢io da Unigdo
dos Industriais e Exportadores de Conservas de Peixe
(Conséreio Portuguss de Conservas de Peixe), que pedi-
ram a sua exoneragfo, por individuos da sua escolha,
208 quais, constituidos em comissio administrativa, com-
petirio as mesmas atribui¢des e direitos dos directores
substitnidos.

§ tnico. Os membros da comissdo administrativa exer-
cerfio os seus cargos até que seja normalmente designada
a respectiva direcgfio.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 16 de Abril de
1936. — AxTéNI0 Oscar PE Fracoso CirmoNs — An-
ténio de Oliveira Salazar—Mdrio Pais de Sousa—Ma-
nuel Rodrigues Junior — Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa— Manuel Ortins de Bettencourt — Ar-
mindo Rodrigues Monteiro—Joaquim José de Andrade
e Silva Abranches—Francisco José Vieira Machado—
Anténio Faria Carneiro Pacheco— Pedro Teoténio Pe-
reira — Rafael da Silva Neves Dugue.

T T T OO~

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Direccé@io Geral dos Servicos Agricolas

Decreto-lei n.° 26:525

Considerando que desde Dezembro de 1935 tém estado
quédsi permanentemente inundados o0s terrenos baixos
marginais dos rios;

Considerando que, em conseqiiéncia destas cheias, fi-
caram destruidas, no todo on em parte, as sementeiras
de trigo, fava e aveia;

Considerando o caricter excepcional desta série tam
prolongada de inundagdes;

Considerando, por isso, que se justifica plenamente a
permissio da sementeira de trigos tremeses nesses ter-
renos;

Considerando ainda que as existéncias de trigo tremés
mole sio insuficientes para as exigéncias do momento;

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°

. do artigo 109.° da Constitui¢dio, o Goveérno decreta e en

promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo Ginico. £ autorizada a sementeira, no ano ce-
realifero corrente, de qualquer variedade de trigo tremés
da espécie Triticum vulgare, Host. o das variedades ama-
relo de barba branca, durdzio molar e tremés rijo da
espécie Triticum durum, Desf. nos terrenos cujas semen-
teiras foram destruidas pelas inundagdes.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiublica, 16 de Abril de
1936. — Anrtéx10 Oscar DE IPracoso CarmonNs — An-
ténio de Oliveira Salazar— Mdrio Pais de Sonsa—Ma-
nuel Rodrigues Junior — Abilioc Augusto Valdez de
Passos ¢ Sousa — Manuel Ortins de Bettencourt — Ar-
mindo Rodrigues Monteiro—Joaquim José de Andrade
e Silva Abranches—Francisco José Vieira Machado—
Anténio Faria Carneiro Pacheco— Pedro TFeoténio Pe-
reira — Rafael da Silva Neves Duque.
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